
Estado do Ceará

DECRETO Nº 32.153, de 20 de fevereiro de 2017.

*Publicado no DOE em 21/02/2017.

RATIFICA  E  INCORPORA  À  LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA  ESTADUAL  OS  AJUSTES,  OS
CONVÊNIOS  E  OS  PROTOCOLOS  QUE
INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 88, IV e VI da Constituição Estadual e; 

CONSIDERANDO as realizações das 269ª e 270ª reuniões extraordinárias do
Conselho  Nacional  de  Políticas  Fazendárias  (CONFAZ),  realizadas  em  Brasília,  DF,
respectivamente  nos  dias  21/10/2016  e  11/11/2016  e  163ª  Reunião  Ordinária  do  Conselho
Nacional de Políticas Fazendárias (CONFAZ), realizada no dia 09 de dezembro de 2016, em
Palmas-TO, que introduziu alterações na legislação estadual, 

DECRETA: 

Art.1º Ficam ratificados e incorporados à legislação tributária estadual, os: 
I  -  Ajustes Sinief  nos 16/16, 17/16, 18/16, 19/16, 20/16, 21/16, 22/16, 23/16,

24/16 e 25/16; 
II  – Convênios ICMS 113/16, 115/16, 116/16, 117/16, 127/16, 129/16, 130/16,

131/16, 132/16, 133/16, 134/16 e 136/16; 
III – Protocolo ICMS nº 70/16 e 79/16. 

Art.2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ , em Fortaleza, 20 de
fevereiro de 2017. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

João Marcos Maia 
SECRETÁRIO ADJUNTO DA FAZENDA
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AJUSTE SINIEF 16, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Ajuste SINIEF 08/08, dispõe sobre as remessas de mercadorias destinadas a 
demonstração e mostruário.

 

O  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ,  na  sua  163ª  Reunião  Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

 

A J U S T E

 

Cláusula primeira  O inciso II da cláusula quinta do Ajuste SINIEF 08/08, de 4 de julho de
2008, passa vigorar com a seguinte redação:

“II - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912, conforme o caso;”.

Cláusula segunda  Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 17, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar
da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira  Os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de
2005, passam a vigorar com as seguintes redações:

 

I - o caput da cláusula primeira:

 

“Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, que poderá ser
utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI ou Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição:”;

 

II - o § 5º da cláusula primeira:

 

“§ 5º A NF-e poderá ser utilizada em substituição à Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, somente
pelos contribuintes que possuem Inscrição Estadual.”;

 

III - a cláusula segunda:

 

"Cláusula segunda Para emissão da NF-e, o contribuinte deverá estar previamente credenciado
na unidade federada em cujo cadastro de contribuinte do ICMS estiver inscrito.

 

§  1º  O contribuinte credenciado  para  emissão de NF-e deverá  observar,  no  que couber,  as
disposições relativas à emissão de documentos fiscais por sistema eletrônico de processamento
de dados, constantes dos Convênios 57/95 e 58/95, ambos de 28 de junho de 1995 e legislação
superveniente.

 

§ 2º- O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:

 

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;
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II - de ofício, quando efetuado pela Administração Tributária.

 

§ 3º É vedada a emissão de nota fiscal modelo 1 ou 1-A ou da Nota Fiscal de Produtor, modelo
4, por contribuinte credenciado à emissão de NF-e, exceto quando a legislação estadual assim
permitir.";

 

IV - a cláusula segunda-A:

 

"Cláusula  segunda-A Ato  COTEPE publicará  o  “Manual  de  Orientação  do  Contribuinte  -
MOC”,  disciplinando  a  definição  das  especificações  e  critérios  técnicos  necessários  para  a
integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de informações
das empresas emissoras de NF-e.

 

Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional da NF-e poderá esclarecer questões
referentes ao MOC.";

 

V - da cláusula terceira:

 

a)            o caput:

 

"Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por
meio  de  software  desenvolvido  ou  adquirido  pelo  contribuinte  ou  disponibilizado  pela
administração tributária, observadas as seguintes formalidades:";

 

b)            o inciso III do caput:

 

“III - a NF-e deverá conter um “código numérico”, gerado pelo emitente, que comporá a “chave
de acesso” de identificação da NF-e, juntamente com o CNPJ do emitente, número e série da NF-
e;”;

 

c)            o inciso V do caput:

 

"V - a identificação das mercadorias comercializadas com a utilização da NF-e deverá conter o
seu correspondente código estabelecido na Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.";

 

d)            o § 1º:
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"§  1º  As  séries  da  NF-e  serão  designadas  por  algarismos  arábicos,  em  ordem  crescente,
observando-se o seguinte:

 

I - a utilização de série única será representada pelo número zero;

 

II - é vedada a utilização de subséries.";

 

e) o § 5º:

 

“§ 5º A NF-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT e, quando for o caso, o
Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN, conforme definidos no Anexo
I.”;

 

e)            o § 6º:

 

"§  6º Fica obrigatório  o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib  da NF-e, quando o
produto  comercializado  possuir  código  de  barras  com GTIN  (Numeração  Global  de  Item
Comercial).";

 

VI - da cláusula quarta:

 

a) o § 2º:

"§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º do caput atingem também o respectivo
DANFE impresso nos termos das cláusulas nona ou décima primeira,  que também não será
considerado documento fiscal idôneo.";

 

b) o inciso I do § 3°:

 

“I  -  é  resultado  da  aplicação  de  regras  formais  especificadas  no  MOC  e  não  implica  a
convalidação das informações tributárias contidas na NF-e;”;

 

VII – da cláusula sexta:

 

a)            o inciso V do caput:

 

“V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;”;
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b)            os §§ 1º e 2º:

 

“§  1º  A  autorização  de  uso  poderá  ser  concedida  pela  administração  tributária  da unidade
federada emitente através  da infra-estrutura  tecnológica  da Secretaria  da Receita  Federal  do
Brasil – RFB ou de outra unidade federada, na condição de contingência prevista no inciso I da
cláusula décima primeira.

 

§ 2º A unidade federada que tiver interesse poderá, por protocolo, estabelecer que a autorização
de uso será concedida mediante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado através
de infraestrutura tecnológica da RFB ou de outra unidade federada.”;

 

VIII - da cláusula sétima:

 

a)            o § 7º:

 

“§ 7º Deverá, obrigatoriamente, ser encaminhado ou disponibilizado download do arquivo da
NF-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso:

 

I - ao destinatário da mercadoria, pelo emitente da NF-e, imediatamente após o recebimento da
autorização de uso da NF-e;

 

II  -  ao  transportador  contratado,  pelo  tomador  do  serviço  antes  do  início  da  prestação
correspondente.”;

 

b) o § 8º:

“§ 8º As empresas destinatárias podem informar o seu endereço de correio eletrônico no Portal
Nacional da NF-e, conforme padrões técnicos a serem estabelecidos no MOC.”;

 

IX - da cláusula oitava:

 

a)            o caput:

 

“Cláusula  oitava Concedida  a  Autorização  de  Uso da  NF-e,  a  administração  tributária  da
unidade federada do emitente deverá transmitir a NF-e para a RFB.”;

 

b) o § 2º:

“§ 2º A administração tributária da unidade federada do emitente ou a RFB também poderão
transmitir a NF-e ou fornecer informações parciais, observado o sigilo fiscal, para:
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I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NF-e envolva serviços sujeitos ao
ISSQN, mediante prévio convênio ou protocolo;

 

II - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem de
informações  da  NF-e  para  desempenho  de  suas  atividades,  mediante  prévio  convênio  ou
protocolo;”;

 

c) o § 3º:

 

“§  3º  Na  hipótese  da  administração  tributária  da  unidade  federada  do  emitente  realizar  a
transmissão prevista no caput por intermédio de WebService,  ficará a RFB responsável pelo
procedimento  de  que  trata  o  §1º  ou  pela  disponibilização  do  acesso  a  NF-e  para  as
administrações tributárias que adotarem esta tecnologia;”;

 

d) o § 4º:

 

“§ 4º Para o cálculo previsto na cláusula vigésima quinta do Convênio ICMS 110/07, de 28 de
setembro de 2007, a RFB transmitirá as Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e - que contenham o
Grupo do Detalhamento Específico de Combustíveis das operações descritas naquele convênio
para ambiente próprio hospedado em servidor da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas
Gerais.”;

 

X - da cláusula nona:

 

a) o caput:

“Cláusula nona Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e -  DANFE, conforme leiaute
estabelecido no MOC, para acompanhar o trânsito das mercadorias acobertado por NF-e ou para
facilitar a consulta prevista na cláusula décima quinta.”;

b) o § 1°-A:

“§  1º-A  A  concessão  da Autorização  de  Uso será  formalizada  através  do  fornecimento  do
correspondente número de Protocolo, o qual deverá ser impresso no DANFE, conforme definido
no MOC, ressalvadas as hipóteses previstas na cláusula décima primeira.”;

c) o § 4º:

“§ 4º O DANFE deverá ser impresso em papel, exceto papel jornal, no tamanho mínimo A4 (210
x 297 mm) e máximo ofício 2 (230 x 330 mm), podendo ser utilizadas folhas soltas, Formulário
de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA),
formulário contínuo ou formulário pré-impresso.”;

d) o § 5º:

“§ 5º O DANFE deverá conter código de barras, conforme padrão estabelecido no MOC.”;
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e) o § 5º-A:

“§ 5º-A Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, o DANFE poderá ser impresso
em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso
em  que  será  denominado  “DANFE  Simplificado”,  devendo  ser  observadas  as  definições
constantes MOC.”;

f) o § 7º:

“§ 7º As alterações de leiaute do DANFE permitidas são as previstas no MOC.”;

g) o §12:

“§ 12. O DANFE não poderá conter informações que não existam no arquivo XML da NF-e com
exceção das hipóteses previstas no MOC.”;

XI - da cláusula décima:

a) o § 2º:

“§ 2º O destinatário da NF-e também deverá cumprir o disposto no caput desta cláusula e, caso
não seja contribuinte credenciado para a emissão de NF-e, poderá, alternativamente, manter em
arquivo o DANFE relativo à NF-e da operação, o qual deverá ser apresentado à Administração
Tributária, quando solicitado.”;

b) o § 3º:

“§  3º O emitente de NF-e deverá guardar  pelo prazo estabelecido na legislação tributária o
DANFE que acompanhou o retorno de mercadoria não entregue ao destinatário e que contenha o
motivo do fato em seu verso.”;

XII – a cláusula décima primeira:

“Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível
transmitir  a  NF-e  para  a  unidade  federada  do  emitente,  ou  obter  resposta  à  solicitação  de
Autorização de Uso da NF-e, o contribuinte poderá operar em contingência, gerando arquivos
indicando este tipo de emissão, conforme definições constantes no MOC, mediante a adoção de
uma das seguintes alternativas:

I - transmitir a NF-e para a Sefaz Virtual de Contingência - SVC, nos termos das cláusulas
quarta, quinta e sexta deste ajuste;

II  -  transmitir  Evento Prévio  de Emissão em Contingência  -  EPEC, nos termos da cláusula
décima sétima-D;

III – imprimir o DANFE em formulário de segurança – Formulário de Segurança para Impressão
de Documento Auxiliar  de Documento Fiscal  Eletrônico (FS-DA),  observado o disposto no
Convênio ICMS 96/09, de 11 de dezembro de 2009;

§ 1º Na hipótese prevista no inciso I, a administração tributária da unidade federada emitente
poderá autorizar a NF-e utilizando-se da infra-estrutura tecnológica da RFB ou de outra unidade
federada.

§ 2º Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, conforme disposto no § 1º, a SVC deverá
transmitir a NF-e para a unidade federada do emitente, sem prejuízo do disposto no § 3º da
cláusula sexta.

§ 3º Na hipótese do inciso II do caput, o DANFE deverá ser impresso em no mínimo duas vias,
constando  no  corpo  a  expressão  “DANFE impresso  em  contingência  -  EPEC regularmente
recebido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil”, tendo as vias a seguinte destinação:
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I  - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em arquivo pelo
destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de documentos fiscais;

II - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na legislação
tributária para a guarda dos documentos fiscais.

§ 4º Presume-se inábil o DANFE impresso nos termos do § 3º, quando não houver a regular
recepção do Evento Prévio de Emissão em Contingência – EPEC - pela RFB, nos termos da
cláusula décima sétima- D.

§ 5º Na hipótese do inciso III do caput, o Formulário de Segurança – Documento Auxiliar (FS-
DA) deverá ser utilizado para impressão de no mínimo duas vias do DANFE, constando no
corpo a expressão “DANFE em Contingência - impresso em decorrência de problemas técnicos”,
tendo as vias a seguinte destinação:

I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em arquivo pelo
destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de documentos fiscais;

II - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na legislação
tributária para a guarda dos documentos fiscais.

§ 6º Na hipótese do inciso III do caput, existindo a necessidade de impressão de vias adicionais
do DANFE, dispensa-se a exigência do uso do Formulário  de Segurança para Impressão de
Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA) das vias adicionais.

§ 7º Na hipótese dos incisos II e III  do  caput, imediatamente após a cessação dos problemas
técnicos que impediram a transmissão ou recepção do retorno da autorização da NF-e, e até o
prazo limite de cento e sessenta e oito horas da emissão da NF-e, contado a partir da emissão da
NF-e de que trata o § 12, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição
as NF-e geradas em contingência.

§ 8º Se a NF-e transmitida nos termos do § 7º vier a ser rejeitada pela administração tributária, o
contribuinte deverá:

I - gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde
que não se altere:

a) as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, diferença
de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;

b) a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do destinatário;

c) a data de emissão ou de saída;

II - solicitar Autorização de Uso da NF-e;

III  - imprimir o DANFE correspondente à NF-e autorizada, no mesmo tipo de papel utilizado
para imprimir o DANFE original;

IV  -  providenciar,  junto  ao  destinatário,  a  entrega da NF-e autorizada bem como do novo
DANFE impresso nos termos do inciso III, caso a geração saneadora da irregularidade da NF-e
tenha promovido alguma alteração no DANFE.

§ 9º O destinatário deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação
tributária junto à via mencionada no inciso I do § 3º ou no inciso I do § 5º, a via do DANFE
recebida nos termos do inciso IV do § 8º.
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§ 10 Se após decorrido o prazo limite previsto no § 7º, o destinatário não puder confirmar a
existência da Autorização de Uso da NF-e correspondente, deverá comunicar imediatamente o
fato à unidade fazendária do seu domicílio.

§ 11 Na hipótese dos incisos II e III do caput, as seguintes informações farão parte do arquivo da
NF-e, devendo ser impressas no DANFE:

I - o motivo da entrada em contingência;

II - a data, hora com minutos e segundos do seu início.

§  12 Considera-se emitida a NF-e em contingência,  tendo como condição resolutória  a sua
autorização de uso:

I - na hipótese do inciso II  do  caput, no momento da regular recepção do EPEC pela RFB,
conforme previsto na cláusula décima sétima-D;

II - na hipótese do inciso III  do  caput, no momento da impressão do respectivo DANFE em
contingência.

§ 13 Para os Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul,
Rondônia, Roraima e Santa Catarina, na hipótese do § 5º-A da cláusula nona, havendo problemas
técnicos de que trata o caput, o contribuinte poderá emitir, em no mínimo duas vias, o DANFE
Simplificado  em  contingência,  com  a  expressão  “DANFE  Simplificado  em  Contingência”,
dispensada a utilização de formulário de segurança – Documento Auxiliar (FS-DA), devendo ser
observadas as destinações de cada via conforme o disposto nos incisos I e II do § 5º.

§ 14 É vedada a reutilização, em contingência,  de número de NF-e transmitida com tipo de
emissão “Normal”.”;

XIII – da cláusula décima terceira:

a) o § 1º:

“§ 1º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá atender ao leiaute estabelecido no MOC.”;

b) o § 3º:

“§ 3º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com assinatura
digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim
de garantir a autoria do documento digital.”.

XIV - da cláusula décima terceira-A:

a) o caput:

“Cláusula décima terceira-A As informações relativas à data, à hora de saída e ao transporte,
caso não constem do arquivo XML da NF-e transmitido nos termos da cláusula quinta e seu
respectivo DANFE, deverão ser comunicadas através de Registro de Saída.”;

b) o § 1º:

“§ 1º O Registro de Saída deverá atender ao leiaute estabelecido no MOC.”;

c) o § 3º:

“§ 3º O Registro de Saída deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada
por  entidade  credenciada  pela  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  -  ICP-Brasil,
contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir
a autoria do documento digital.”;
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d) o § 7º:

“§ 7º Caso as informações relativas à data e à hora de saída não constem do arquivo XML da
NF-e nem seja transmitido o Registro de Saída no prazo estabelecido no MOC será considerada a
data de emissão da NF-e como data de saída.”;

XV – da cláusula décima quarta:

a) o § 1º:

“§ 1º O Pedido de Inutilização de Número da NF-e deverá ser  assinado pelo emitente com
assinatura digital  certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas
Brasileira  -  ICP-Brasil,  contendo  o  número  do  CNPJ  de qualquer  dos  estabelecimentos  do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.”;

b)            o § 4º:

c)             

“§ 4º A administração tributária da unidade federada do emitente deverá transmitir para a RFB as
inutilizações de número de NF-e.”;

XVI - da cláusula décima quarta-A:

a)  o caput:

“Cláusula décima quarta-A Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, de que trata a
cláusula sétima, o emitente poderá sanar erros em campos específicos da NF-e, por meio de
Carta de Correção Eletrônica - CC-e, transmitida à administração tributária da unidade federada
do emitente, desde que o erro não esteja relacionado com:

I  -  as  variáveis  que  determinam o  valor  do  imposto  tais  como:  base  de  cálculo,  alíquota,
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;

II - a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do destinatário;

III - a data de emissão ou de saída.”;

b) o § 1º:

“§ 1º A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá atender ao leiaute estabelecido no MOC e
ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer
dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.”;

c) o § 7º:

“§ 7º É vedada a utilização de carta de correção em papel para sanar erros em campos específicos
de NF-e.”;

XVII - o § 4º da cláusula décima quinta:

“§  4º  A  consulta  prevista  no  caput,  em  relação  à  NF-e,  poderá  ser  efetuada  também,
subsidiariamente, no ambiente nacional disponibilizado pela RFB.”;

XVIII - da cláusula décima quinta-A:

a) o inciso XI do § 1º:

“XI - Evento Prévio de Emissão em Contingência, conforme disposto na cláusula décima sétima-
D.”;

b)            o inciso I do § 2º:
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c)             

“I - qualquer pessoa, física ou jurídica, envolvida ou relacionada com a operação descrita na NF-
e, conforme leiaute, prazos e procedimentos estabelecidos no MOC;

XIX - a cláusula décima quinta-B:

“Cláusula décima quinta-B Na ocorrência dos eventos abaixo indicados fica obrigado o seu
registro pelas seguintes pessoas:

I - pelo emitente da NF-e:

a) Carta de Correção Eletrônica de NF-e;

b) Cancelamento de NF-e;

c) Evento Prévio de Emissão em Contingência;

II - pelo destinatário da NF-e, os seguintes eventos relativos à confirmação da operação descrita
na NF-e:

a) Confirmação da Operação;

b) Operação não Realizada;

c) Desconhecimento da Operação.

§ 1º O cumprimento do disposto no inciso II do caput deverá observar o cronograma e os prazos
constantes no Anexo II.

§ 2º A critério de cada unidade federada, o registro dos eventos previstos no inciso II do caput
poderá ser exigido também de outros contribuintes que não estejam relacionados no Anexo II.”;

XX - a cláusula décima sétima-B:

“Cláusula décima sétima-B A administração tributária das unidades federadas autorizadoras de
NF-e disponibilizarão, às empresas autorizadas à sua emissão, consulta eletrônica referente à
situação cadastral dos contribuintes do ICMS de seu Estado, conforme padrão estabelecido no
MOC.”;

XXI - a cláusula décima sétima-D:

“Cláusula décima sétima-D O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC, transmitido
pelo emitente da NF-e, deverá ser gerado com base em leiaute estabelecido no MOC, observadas
as seguintes formalidades:

I  -  o  arquivo  digital  do  EPEC  deverá  ser  elaborado  no  padrão  XML  (Extended  Markup
Language);

II - a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via Internet;

III  - o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade
credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número
do CNPJ de qualquer  dos  estabelecimentos  do contribuinte,  a  fim de  garantir  a  autoria  do
documento digital.

§ 1º O arquivo do EPEC conterá, no mínimo, as seguintes informações da NF-e:

I - a identificação do emitente;

II - para cada NF-e emitida

:
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a) o número da chave de acesso;

b) o CNPJ ou CPF do destinatário;

c) a unidade federada de localização do destinatário;

d) o valor da NF-e;

e) o valor do ICMS, quando devido;

f) o valor do ICMS retido por substituição tributária, quando devido.

§ 2º Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a administração tributária responsável pela
autorização analisará:

I - o credenciamento do emitente para emissão de NF-e;

II - a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;

III - a integridade do arquivo digital do EPEC;

IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

V - outras validações previstas no MOC.

§ 3º Do resultado da análise, a administração tributária responsável pela autorização cientificará
o emitente:

I - da regular recepção do arquivo do EPEC;

II - da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) remetente não credenciado para emissão da NF-e;

d) duplicidade de número da NF-e;

e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.

§ 4º A cientificação de que trata o § 3º será efetuada via internet, contendo:

I - o motivo da rejeição, na hipótese do inciso II do § 3º;

II - o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção, bem como assinatura
digital da administração tributária responsável pela autorização, na hipótese do inciso I do § 3º.

§ 5º Presumem-se emitidas as NF-e referidas no EPEC, quando de sua regular recepção pela
administração tributária responsável pela autorização, observado o disposto no § 1º da cláusula
quarta.

§  6º  A  administração  tributária  responsável  pela  autorização  disponibilizará  às  unidades
federadas  e  à  Superintendência  da  Zona  Franca  de  Manaus  acesso  aos  arquivos  do  EPEC
recebidos.

§ 7º Em caso de rejeição do arquivo digital,  o mesmo não será arquivado na administração
tributária responsável pela autorização pelo registro para consulta.”;

XXII - o caput da cláusula décima oitava:

“Cláusula décima oitava Aplicam-se à NF-e, no que couber, as normas do Convênio SINIEF
S/N, de 15 de dezembro de 1970.”;

XXIII - o caput do Anexo II, mantidos seus incisos:
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“Além do disposto nos demais incisos do  caput da cláusula décima quinta-B, é obrigatório o
registro, pelo destinatário, nos termos do MOC, das situações de que trata o inciso III do caput
daquela cláusula, para toda NF-e que:”.

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 07/05:

I - à cláusula nona, o § 5º-B:

"§ 5º-B Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento em que o contribuinte opte pela
emissão de NF-e no momento da entrega da mercadoria, poderá ser dispensada a impressão do
DANFE, exceto nos casos de contingência ou quando solicitado pelo adquirente.”;

II - a cláusula décima quinta-C:

“Cláusula  décima  quinta-C Os  eventos  Confirmação  da  Operação,  Desconhecimento  da
Operação ou Operação não Realizada poderão ser registrados em até 90 (noventa) dias, contados
a partir da data de autorização da NF-e.

§ 1º O prazo previsto no caput não se aplica às situações previstas no Anexo II deste Ajuste.

§  2º  Os  eventos  relacionados  no  caput  poderão  ser  registrados  uma única  vez  cada,  tendo
validade somente o evento com registro mais recente.

§ 3º Depois de registrado algum dos eventos relacionados no caput em uma NF-e, as retificações
a que se refere  o § 2º  poderão ser  realizadas  em até 30 (trinta)  dias,  contados da primeira
manifestação.”.

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05:

I - os incisos III e IV do caput e os §§ 4º e 6º da cláusula primeira;

II - o § 4° da cláusula segunda;

III - o § 2° da cláusula segunda-A;

IV - o § 4° da cláusula terceira;

V - a cláusula nona-A;

VI - a cláusula décima terceira B;

VII - a cláusula décima sétima-A;

Cláusula  quarta O  Ajuste  SINIEF  07/05  será  consolidado  em  texto  único,  nos  termos
atualmente vigentes e com as modificações feitas por este ajuste, e deverá ser republicado no
Diário Oficial da União até o último dia do segundo mês subsequente ao da publicação deste
ajuste.

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor no primeiro dia do segundo mês subsequente à data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
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Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.

15



AJUSTE SINIEF 18, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Convênio S/N°, de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações 
Econômico - Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - 
CFOP.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

A J U S T E

 

Cláusula primeira Ficam alteradas as descrições e respectivas notas explicativas dos códigos a
seguir indicados, constantes do Anexo Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP - do
Convênio S/N, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Integrado de Informações
Econômico-Fiscais - SINIEF, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“1.912 Entrada de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário.

Classificam-se neste código as entradas de mercadorias ou bens recebidos para demonstração ou
mostruário.”;

“1.913 Retorno de mercadoria ou bem remetido para demonstração, mostruário ou treinamento.

Classificam-se neste  código  as entradas  em retorno  de mercadorias  ou  bens remetidos para
demonstração, mostruário ou treinamento.”;

“2.912 Entrada de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário.

Classificam-se neste código as entradas de mercadorias ou bens recebidos para demonstração ou
mostruário.”;

“2.913 Retorno de mercadoria ou bem remetido para demonstração, mostruário ou treinamento.

Classificam-se neste  código  as entradas  em retorno  de mercadorias  ou  bens remetidos para
demonstração, mostruário ou treinamento.”;

“5.912 Remessa de mercadoria ou bem para demonstração, mostruário ou treinamento.

Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para demonstração, mostruário
ou treinamento.”;

“5.913 Retorno de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário.

Classificam-se neste código as remessas em devolução de mercadorias ou bens recebidos para
demonstração ou mostruário.”;

“6.912 Remessa de mercadoria ou bem para demonstração, mostruário ou treinamento.

Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para demonstração, mostruário
ou treinamento.”;
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“6.913 Retorno de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário.

Classificam-se neste código as remessas em devolução de mercadorias ou bens recebidos para
demonstração ou mostruário.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 19, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

 

Institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 163ª Reunião Ordinária  do Conselho,  realizada em Palmas,  TO,  no dia 9 de
dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

 

A J U S T E

 

Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e, modelo 65,
que poderá ser utilizada, a critério das unidades federadas, pelos contribuintes do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS em substituição:

 

I - à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;

 

II - ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF);

 

III - ao Cupom Fiscal Eletrônico – SAT ( CF-e-SAT).

 

§  1º  Considera-se  Nota  Fiscal  de  Consumidor  Eletrônica  -  NFC-e  o  documento  emitido  e
armazenado  eletronicamente,  de  existência  apenas  digital,  com  o  intuito  de  documentar
operações e prestações, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e
autorização de uso pela administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da
ocorrência do fato gerador.

 

§ 2º A critério da unidade federada, poderá:

 

I - ser utilizada a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55 em substituição à Nota Fiscal de que
trata este Ajuste;

 

                        II - ser vedada a emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e de
Cupom Fiscal por meio de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou por qualquer outro
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meio quando o contribuinte for credenciado à emissão de Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica-
NFC-e.

 

                        §  3°  A NFC-e,  além das demais  informações  previstas  na legislação,  deverá
conter a seguinte indicação: “Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e”.

 

Cláusula segunda Para emissão da NFC-e, o contribuinte deverá estar previamente credenciado
na unidade federada em cujo cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito.

 

§ 1º O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:

 

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;

II - de ofício, quando efetuado pela Administração Tributária.

 

§ 2º O contribuinte credenciado à emissão da NFC-e, modelo 65, fica obrigado a emissão da NF-
e, modelo 55, em substituição ao modelo 1 ou 1-A, ou da Nota Fiscal do Produtor, modelo 4,
exceto quando a legislação estadual dispuser de forma diversa.

 

Cláusula terceira Ato COTEPE publicará o “Manual de Orientação do Contribuinte – MOC”,
disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários para a integração
entre  os Portais  das Secretarias  de Fazendas dos Estados e os sistemas de informações  das
empresas emissoras de NFC-e.

 

Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico poderá esclarecer questões referentes
ao MOC.

 

Cláusula quarta A NFC-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por
meio  de  software  desenvolvido  ou  adquirido  pelo  contribuinte,  observadas  as  seguintes
formalidades:

 

I  -  o  arquivo  digital  da  NFC-e  deverá  ser  elaborado no  padrão  XML  (Extended  Markup
Language);

II - a numeração da NFC-e será seqüencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série,
devendo ser reiniciada quando atingido esse limite;

III - a NFC-e deverá conter um código numérico, gerado pelo emitente, que comporá a chave de
acesso de identificação da NFC-e, juntamente com o CNPJ do emitente, número e série da NFC-
e;

IV - a NFC-e deverá ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número
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do CNPJ de qualquer  dos  estabelecimentos  do contribuinte,  a  fim de  garantir  a  autoria  do
documento digital;

V - a identificação das mercadorias na NFC-e com o correspondente código estabelecido na
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM;

VI  -  o  preenchimento  dos  campos  cEAN  e  cEANTrib  da  NFC-e  quando  o  produto
comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial);

VII  – identificação do destinatário,  a  qual  será  feita  pelo CNPJ ou CPF ou,  tratando-se de
estrangeiro, documento de identificação admitido na legislação civil, nas seguintes situações:

 

a) nas operações com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) nas operações com valor  inferior  a R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  quando solicitado pelo
adquirente;

c)  nas  entregas  em domicílio,  hipótese  em que  deverá  constar  a  informação  do  respectivo
endereço;

VIII - a NFC-e deverá conter um Código Especificador da Substituição Tributária, numérico e de
sete dígitos, de preenchimento obrigatório no documento fiscal que acobertar operação com as
mercadorias listadas em convênio específico, independentemente de a operação estar sujeita aos
regimes  de  substituição  tributária  pelas  operações  subsequentes  ou  de  antecipação  do
recolhimento do ICMS com encerramento de tributação.

 

§  1º  As  séries  da  NFC-e  serão  designadas  por  algarismos  arábicos,  em  ordem  crescente,
observando-se o seguinte:

I - a utilização de série única será representada pelo número zero;

II - é vedada a utilização de subséries.

§ 2º O Fisco poderá restringir a quantidade de séries.

§ 3° Para efeitos da composição da chave de acesso a que se refere o inciso III  do  caput, na
hipótese de a NFC-e não possuir  série,  o campo correspondente deverá ser  preenchido com
zeros.

§ 4° É vedada a emissão da NFC-e, nas operações com valor igual ou superior a R$ 200.000,00
(Duzentos mil reais), sendo obrigatória a emissão da NF-e.

§ 5º A critério da unidade federada poderão ser reduzidos os valores a que se referem o inciso
VII do caput e seu § 4º.

 

Cláusula quinta O arquivo digital da NFC-e só poderá ser utilizado como documento fiscal,
após:

 

I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos da cláusula sexta;

II - ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de Uso da NFC-e, nos termos
do inciso I da cláusula oitava.
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§ 1º Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo a NFC-e que
tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a
terceiro, o não-pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

 

§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º atingem também o respectivo DANFE-
NFC-e impresso nos termos das cláusulas décima ou décima primeira, que também não serão
considerados documentos fiscais idôneos.

 

§ 3º A concessão da Autorização de Uso:

 

I  -  é  resultado  da  aplicação  de  regras  formais  especificadas  no  MOC  e  não  implica  a
convalidação das informações tributárias contidas na NFC-e;

 

II - identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, uma
NFC-e através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e
ambiente de autorização.

 

Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital da NFC-e deverá ser efetuada via Internet, por
meio de protocolo de segurança ou criptografia,  com utilização de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte.

 

Parágrafo  único.  A  transmissão  referida  no  caput implica  solicitação  de  concessão  de
Autorização de Uso da NFC-e.

 

Cláusula sétima Previamente à concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a administração
tributária da unidade federada do contribuinte analisará, no mínimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fiscal do emitente;

II - o credenciamento do emitente, para emissão de NFC-e;

III - a autoria da assinatura do arquivo digital da NFC-e;

IV - a integridade do arquivo digital da NFC-e;

V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

VI - a numeração do documento.

 

§ 1º A unidade federada que tiver interesse poderá, por convênio, estabelecer que a autorização
de uso será concedida mediante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado por meio
de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada.

 

§ 2º Na situação constante no § 1º, a administração tributária que autorizar o uso da NFC-e
deverá:
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I - observar as disposições constantes deste ajuste estabelecidas para a administração tributária
da unidade federada do contribuinte emitente;

 

II - disponibilizar o acesso à NFC-e para a unidade federada conveniada.

 

Cláusula oitava Do resultado da análise referida na cláusula sétima, a administração tributária
cientificará o emitente:

 

I - da concessão da Autorização de Uso da NFC-e;

II  -  da denegação da Autorização de Uso da NFC-e, em virtude de irregularidade fiscal  do
emitente;

III - da rejeição do arquivo da NFC-e, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;

d) duplicidade de número da NFC-e;

e) falha na leitura do número da NFC-e;

f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NFC-e.

 

§ 1° Após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a NFC-e não poderá ser alterada, sendo
vedada a emissão de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros da
NFC-e.

 

§ 2º Em caso de rejeição do arquivo digital,  o mesmo não será arquivado na administração
tributária para consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arquivo da NFC-e
nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e “e” do inciso III do caput.

 

§ 3º Em caso de denegação da Autorização de Uso da NFC-e, o arquivo digital transmitido ficará
arquivado  na  administração  tributária  para  consulta,  nos  termos da  cláusula  décima sétima,
identificado como “Denegada a Autorização de Uso”.

 

§ 4º No caso do § 3º, não será possível sanar a irregularidade e solicitar nova Autorização de Uso
da NFC-e que contenha a mesma numeração.

 

§ 5º A cientificação de que trata o  caput será efetuada mediante protocolo disponibilizado ao
emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a chave
de acesso, o número da NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração
tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada
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com certificação  digital  da administração tributária  ou  outro mecanismo de confirmação  de
recebimento.

 

§ 6º Nos casos dos incisos II ou III do caput, o protocolo de que trata o § 5º conterá informações
que justifiquem de forma clara  e precisa o motivo pelo qual  a Autorização de Uso não foi
concedida.

 

§ 7º Quando solicitado no momento da ocorrência da operação, o emitente da NFC-e deverá
encaminhar ou disponibilizar  download do arquivo da NFC-e e seu respectivo Protocolo de
Autorização de Uso ao adquirente.

 

§ 8º Para os efeitos do inciso II  do  caput considera-se irregular  a situação do contribuinte,
emitente  do  documento  fiscal,  que,  nos  termos  da  respectiva  legislação  estadual,  estiver
impedido de praticar operações na condição de contribuinte do ICMS.

 

§ 9° As NFC-e autorizadas deverão ser disponibilizadas à Secretaria da Receita Federal – RFB.

 

§ 10 A administração tributária da unidade autorizadora ou a RFB também poderá disponibilizar
a NFC-e ou informações parciais, observado o sigilo fiscal, para:

 

I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NFC-e envolva serviços sujeitos ao
ISSQN, mediante prévio convênio ou protocolo;

 

II - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem de
informações  da  NFC-e  para  desempenho  de  suas  atividades,  mediante  prévio  convênio  ou
protocolo.

 

Cláusula  nona O  emitente  deverá  manter  a  NFC-e  em arquivo  digital,  sob  sua  guarda  e
responsabilidade, pelo prazo estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da empresa,
devendo ser disponibilizado para a administração tributária quando solicitado.

 

     Parágrafo único. O emitente de NFC-e deverá guardar pelo prazo estabelecido na legislação
tributária  o  DANFE  NFC-e  que  acompanhou  o  retorno  de  mercadoria  não  entregue  ao
destinatário e que contenha o motivo do fato em seu verso. 

     
Cláusula décima Fica instituído o Documento Auxiliar da NFC-e - DANFE-NFC-e, conforme
leiaute estabelecido no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE – NFC-e e QR Code”,
para representar as operações acobertadas por NFC-e ou para facilitar a consulta prevista na
cláusula décima sétima.
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§ 1º O DANFE-NFC-e só poderá ser utilizado para representar as operações acobertadas por
NFC-e após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I da cláusula
oitava, ou na hipótese prevista na cláusula décima primeira.

 

§ 2º O DANFE-NFC-e deverá:

 

I - ser impresso em papel com largura mínima de 58 mm e altura mínima suficiente para conter
todas as seções especificadas no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR
Code”, com tecnologia que garanta sua legibilidade pelo prazo mínimo de seis meses;

 

II - conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a
identificação da autoria do DANFE-NFC-e conforme padrões técnicos estabelecidos no “Manual
de Especificações Técnicas do DANFE – NFC-e e QR Code”;

 

III - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Autorização de Uso, conforme
definido no “Manual de Especificações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR Code”, ressalvadas as
hipóteses previstas na cláusula décima primeira.

 

§ 3º Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá:

 

I - ter sua impressão substituída pelo envio em formato eletrônico ou pelo envio da chave de
acesso do documento fiscal a qual ele se refere;

 

II  - ser impresso de forma resumida, sem identificação detalhada das mercadorias adquiridas,
conforme especificado no “Manual  de Especificações  Técnicas  do DANFE –  NFC-e e  QR
Code”.

Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos  não for  possível
transmitir  a  NFC-e para  a unidade federada do emitente,  ou obter  resposta à solicitação de
Autorização de Uso da NFC-e, o contribuinte deverá operar em contingência, mediante a adoção,
a critério da unidade federada, de uma das seguintes alternativas:

 

I  -  efetuar  geração  prévia  do  documento  fiscal  eletrônico  em  contingência  e  autorização
posterior, conforme definições constantes no MOC.

 

II - utilizar equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou Sistema Autenticador e Transmissor
- SAT;

 

III  - transmitir Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC (NFC-e), para a unidade
federada autorizadora, nos termos da cláusula décima quarta, e imprimir pelo menos uma via do
DANFE NFC-e que deverá conter a expressão “DANFE NFC-e impresso em contingência –
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EPEC regularmente recebido pela administração tributária autorizadora”, presumindo-se inábil o
DANFE NFC-e impresso sem a regular recepção do EPEC pela unidade federada autorizadora.

 

§ 1º Na hipótese dos incisos I e III do caput o contribuinte deverá observar o que segue:

 

I - as seguintes informações farão parte do arquivo da NFC-e:

 

a)      o motivo da entrada em contingência;

 

b)            a data, hora com minutos e segundos do seu início, devendo ser impressa no DANFE-
NFC-e, na hipótese do inciso III do caput;

 

 

II  – imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou
recepção  do  retorno  da autorização da NFC-e  o  emitente  deverá  transmitir  à  administração
tributária de sua jurisdição as NFC-e geradas em contingência no seguinte prazo limite:

 

a) para o inciso I do caput, até o primeiro dia útil subsequente contado a partir de sua emissão;

 

b) para o inciso III do caput, até cento e sessenta oito horas contadas a partir de sua emissão.

III  - se a NFC-e transmitida nos termos do inciso II deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela
administração tributária, o emitente deverá:

 

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde
que não se altere as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados cadastrais
que implique mudança do remetente ou do destinatário e a data de emissão ou de saída;

b) solicitar Autorização de Uso da NFC-e;

 

c) imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NFC-e, autorizada, no mesmo tipo de papel
utilizado para imprimir o DANFE-NFC-e original;

 

IV  -  considera-se emitida a NFC-e em contingência,  tendo como condição resolutória a sua
autorização de uso:

 

a) na hipótese do inciso I do caput, no momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em
contingência;
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b) na hipótese do inciso III do caput, no momento da regular recepção do EPEC pela unidade
federada autorizadora, conforme previsto na cláusula décima quarta.

 

§ 2º É vedada:

 

I  -  a  reutilização,  em contingência,  de número  de NFC-e transmitida  com tipo de emissão
“Normal”;

 

II – a inutilização de numeração de NFC-e emitida em contingência.

 

§ 3º Uma via do DANFE-NFC-e emitido em contingência nos termos do inciso I do caput deverá
permanecer a disposição do Fisco no estabelecimento até que tenha sido transmitida e autorizada
a respectiva NFC-e.

 

Cláusula décima segunda Em relação às NFC-e que foram transmitidas antes da contingência e
ficaram pendentes de retorno, o emitente deverá, após a cessação das falhas:

 

I - solicitar o cancelamento, nos termos da cláusula décima quinta, das NFC-e que retornaram
com Autorização de Uso e cujas operações não se efetivaram ou foram acobertadas por NFC-e
emitidas em contingência;

 

II - solicitar a inutilização, nos termos da cláusula décima sexta, da numeração das NFC-e que
não foram autorizadas nem denegadas.

 

Cláusula décima terceira A ocorrência relacionada com uma NFC-e denomina-se “Evento da
NFC-e”.

§ 1º Os eventos relacionados a uma NFC-e são:

 

I - Evento Prévio de Emissão em Contingência, conforme disposto na cláusula décima quarta;

II - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima quinta.

 

§ 2º A ocorrência dos eventos indicados no § 1º deve ser registrada pelo emitente.

§ 3º Os eventos serão exibidos na consulta definida na cláusula décima sétima, conjuntamente
com a NFC-e a que se referem.

 

Cláusula décima quarta O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC deverá ser
gerada com base em leiaute estabelecido no MOC, observadas as seguintes formalidades:
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I  -  o  arquivo  digital  do  EPEC  deverá  ser  elaborado  no  padrão  XML  (Extended  Markup
Language);

 

II - a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via Internet;

 

III - o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número
do CNPJ de qualquer  dos  estabelecimentos  do contribuinte,  a  fim de  garantir  a  autoria  do
documento digital.

 

§ 1º O arquivo do EPEC conterá informações sobre NFC-e e conterá, no mínimo:

 

I - A identificação do emitente;

 

II - Informações das NFC-e emitidas, contendo, no mínimo, para cada NFC-e:

 

a) chave de Acesso;

b) CNPJ ou CPF do destinatário, quando ele for identificado;

c) valor da NFC-e;

d) valor do ICMS.

 

§ 2º Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a unidade federada autorizadora responsável
pela sua recepção analisará:

 

I - o credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;

II - a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;

III - a integridade do arquivo digital do EPEC;

IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

V - outras validações previstas no MOC.

 

§ 3º Do resultado da análise, a unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção
cientificará o emitente:

 

I - da regular recepção do arquivo do EPEC;

II - da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
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c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;

d) duplicidade de número da NFC-e;

e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.

 

§ 4º A cientificação de que trata o § 3º será efetuada via internet, contendo o motivo da rejeição
na hipótese do inciso II do § 3º ou o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da
recepção, bem como assinatura digital  da unidade federada autorizadora responsável pela sua
recepção, na hipótese do inciso I do § 3º.

 

§ 5º Presumem-se emitidas as NFC-e referidas do EPEC, quando de sua regular recepção pela a
unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção, observado o disposto no §1º da
cláusula quinta.

 

§ 6º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na unidade federada
autorizadora responsável pela sua recepção para consulta.

 

Cláusula décima quinta O emitente poderá solicitar o cancelamento da NFC-e, desde que não
tenha havido a saída da mercadoria, em prazo não superior a vinte e quatro horas, podendo ser
reduzido a critério  de cada unidade federada,  contado do momento em que foi  concedida a
Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I da cláusula oitava.

 

§  1º  O  cancelamento  de  que  trata  o  caput será  efetuado  por  meio  do  registro  de  evento
correspondente.

 

§ 2º O Pedido de Cancelamento de NFC-e deverá:

 

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;

II - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela
Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  -  ICP-Brasil,  contendo  o  número  do  CNPJ  de
qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

 

 § 3º A transmissão do Pedido de Cancelamento de NFC-e será efetivada via Internet, por meio
de  protocolo  de  segurança  ou  criptografia,  podendo  ser  realizada  por  meio  de  software
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

 

§ 4º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NFC-e será feita mediante
protocolo de que trata o § 3º disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o
caso, a chave de acesso, o número da NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela
administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura
digital  gerada  com  certificação  digital  da  administração  tributária  ou  outro  mecanismo  de
confirmação de recebimento.
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§ 5º Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente utilizar ambiente de
autorização disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada, a
administração tributária autorizadora deverá disponibilizar acesso aos cancelamentos de NFC-e
para a unidade federada do emitente, bem como para a RFB e entidades previstas nos §§ 9° e 10
da cláusula oitava.

 

§ 6º A critério de cada unidade federada, em casos excepcionais, poderá ser recepcionado o
pedido de cancelamento de forma extemporânea.

 

Cláusula décima sexta O contribuinte  deverá  solicitar,  mediante  Pedido de Inutilização de
Número da NFC-e, até o 10 (décimo) dia do mês subsequente, a inutilização de números de
NFC-e não utilizados, na eventualidade de quebra de sequência da numeração da NFC-e.

§ 1º O Pedido de Inutilização de Número da NFC-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira  -  ICP-Brasil,  contendo  o  número  do  CNPJ  de qualquer  dos  estabelecimentos  do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

 

§ 2º A transmissão do Pedido de Inutilização de Número da NFC-e, será efetivada via Internet,
por meio de protocolo de segurança ou criptografia.

 

§ 3º A cientificação do resultado do Pedido de Inutilização de Número da NFC-e será feita
mediante  protocolo de que trata  o § 2º  disponibilizado ao  emitente,  via  Internet,  contendo,
conforme o caso, os números das NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela
administração tributária da unidade federada do emitente e o número do protocolo, podendo ser
autenticado  mediante  assinatura  digital  gerada  com  certificação  digital  da  administração
tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

 

§ 4º Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente utilizar ambiente de
autorização disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada, a
administração tributária autorizadora deverá disponibilizar acesso às inutilizações de número de
NFC-e para a unidade federada do emitente, bem como para a RFB e entidades previstas no § 9°
e § 10 da cláusula oitava.

 

Cláusula décima sétima Após a concessão de Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o
inciso  I  da  cláusula  oitava,  a  administração  tributária  da  unidade  federada  do  emitente
disponibilizará consulta relativa à NFC-e.

§ 1º A consulta à NFC-e será disponibilizada, pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias
em sítio eletrônico na internet mediante a informação da chave de acesso ou via leitura do “QR
Code”.

§ 2º Após o prazo previsto no § 1º, a consulta à NFC-e poderá ser substituída pela prestação de
informações parciais que identifiquem a NFC-e (número, data de emissão, valor e sua situação,
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CNPJ do emitente e identificação do destinatário quando essa informação constar do documento
eletrônico), que ficarão disponíveis pelo prazo decadencial.

 

Cláusula décima oitava Aplicam-se à NFC-e, no que couber, as normas do Convênio SINIEF
S/N, de 15 de dezembro de 1970.

 

Parágrafo  único.  As  NFC-e  canceladas,  denegadas  e  os  números  inutilizados  devem  ser
escriturados, sem valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.

 

Cláusula décima nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União,  produzindo efeitos  a  partir  do  primeiro  dia  do segundo  mês subsequente  ao  de sua
publicação.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid, Acre –
Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas – Marcos
Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva Lúcia da Costa Nunes p/
Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia –
Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Francisco Sebastião de
Souza  Carlos  p/  Mauro  Benevides  Filho,  Distrito  Federal  –  João  Antônio  Fleury  Teixeira,
Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão Costa,  Maranhão - Luis
Henrique Vigário  Loureiro  p/  Marcellus  Ribeiro  Alves,  Mato Grosso – Último Almeida de
Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de Noronha,  Paraíba –
Marconi  Marques Frazão,  Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/  Mauro Ricardo Machado
Costa, Pernambuco – Bernardo Juarez D’Almeida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí –
Maria das Graças  Moraes  Moreira  Ramos p/  Rafael  Tajra Fonteles,  Rio de Janeiro  – Sério
Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo,  Rio Grande do Sul  – Giovani  Batista Feltes,  Rondônia – Roberto Carlos Barbosa p/
Wagner Garcia de Freitas, Roraima – Aline Karla Lira de Oliveira p/ Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo – Nivaldo
Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos,
Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Ajuste SINIEF 08/08, dispõe sobre as remessas de mercadorias destinadas a 
demonstração e mostruário.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 08/08, de 4 de julho de
2008, passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o inciso III da cláusula quarta:

“III – sem destaque do ICMS;”;

II – o inciso III da cláusula quinta:

“III – sem destaque do ICMS;”;

III – o inciso III da cláusula sexta:

“III – sem destaque do ICMS;”.

Cláusula segunda  Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 21, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Convênio SINIEF 06/89, que institui os documentos fiscais que especifica e dá 
outras providências.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

A J U S T E

 

Cláusula primeira  Fica acrescentada a alínea “r” ao inciso I, § 1º, do art. 88-A do Convênio
SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, com a seguinte redação:

 

“r) ICMS DeSTDA Código 10014-5;”.

 

Cláusula segunda  Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 22, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Ajuste SINIEF 13/11, que altera o Ajuste SINIEF 02/09, que instituiu a 
Escrituração Fiscal Digital - EFD.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do  Brasil na  163ª  Reunião Ordinária  do Conselho,  realizada em Palmas,  TO,  no dia  9  de
dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 26 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Ajuste SINIEF 13/11, de 30 de setembro de 2011,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018.”.

 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid, Acre –
Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas – Marcos
Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva Lúcia da Costa Nunes p/
Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia –
Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Francisco Sebastião de
Souza  Carlos  p/  Mauro  Benevides  Filho,  Distrito  Federal  –  João  Antônio  Fleury  Teixeira,
Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão Costa,  Maranhão - Luis
Henrique Vigário  Loureiro  p/  Marcellus  Ribeiro  Alves,  Mato Grosso – Último Almeida de
Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de Noronha,  Paraíba –
Marconi  Marques Frazão,  Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/  Mauro Ricardo Machado
Costa, Pernambuco – Bernardo Juarez D’Almeida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí –
Maria das Graças  Moraes  Moreira  Ramos p/  Rafael  Tajra Fonteles,  Rio de Janeiro  – Sério
Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo,  Rio Grande do Sul  – Giovani  Batista Feltes,  Rondônia – Roberto Carlos Barbosa p/
Wagner Garcia de Freitas, Roraima – Aline Karla Lira de Oliveira p/ Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo – Nivaldo
Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos,
Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 23, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Fica acrescentado o § 8º à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 02/09, com a
seguinte redação:

“§ 8º A obrigatoriedade estabelecida no  caput  não se aplica aos contribuintes localizados no
Distrito Federal, podendo o Distrito Federal, por ato próprio, autorizar a adesão voluntária de
contribuintes.”.

 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

 

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 24, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

 

Altera o Ajuste SINIEF 04/93, que estabelece normas comuns aplicáveis para o 
cumprimento de obrigações tributárias relacionadas com mercadorias sujeitas ao regime 
de substituição tributária.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil,  na 163ª Reunião Ordinária  do Conselho,  realizada em Palmas,  TO,  no dia 9 de
dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Ficam acrescentados os dispositivos abaixo relacionados no Ajuste SINIEF
04/93, de 9 de dezembro de 1993, com as seguintes redações:

I - o § 9° à cláusula décima:

“§ 9º O disposto no § 8° desta cláusula não se aplica à GIA-ST a ser entregue ao Estado do Rio
de  Janeiro,  devendo  ser  observadas  as  Instruções  de Preenchimento  previstas  na  legislação
interna do Estado do Rio de Janeiro.”;

II – o § 2º à cláusula décima-A, renumerando o atual parágrafo único para §1º:

“§ 2º O disposto no § 1° desta cláusula não se aplica à GIA-ST a ser entregue ao Estado do Rio
de  Janeiro,  devendo  ser  observadas  as  Instruções  de Preenchimento  previstas  na  legislação
interna do Estado do Rio de Janeiro.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid, Acre –
Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas – Marcos
Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva Lúcia da Costa Nunes p/
Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia –
Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Francisco Sebastião de
Souza  Carlos  p/  Mauro  Benevides  Filho,  Distrito  Federal  –  João  Antônio  Fleury  Teixeira,
Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão Costa,  Maranhão - Luis
Henrique Vigário  Loureiro  p/  Marcellus  Ribeiro  Alves,  Mato Grosso – Último Almeida de
Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de Noronha,  Paraíba –
Marconi  Marques Frazão,  Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/  Mauro Ricardo Machado
Costa, Pernambuco – Bernardo Juarez D’Almeida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí –
Maria das Graças  Moraes  Moreira  Ramos p/  Rafael  Tajra Fonteles,  Rio de Janeiro  – Sério
Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo,  Rio Grande do Sul  – Giovani  Batista Feltes,  Rondônia – Roberto Carlos Barbosa p/
Wagner Garcia de Freitas, Roraima – Aline Karla Lira de Oliveira p/ Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo – Nivaldo
Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos,
Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 25, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil,  na sua 163ª Reunião Ordinária, realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de
2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

 

A J U S T E

 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do § 7º da cláusula terceira do Ajuste
SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o inciso I:

“ I -  para os estabelecimentos industriais pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou
superior a R$300.000.000,00:

a) 1º de janeiro de 2017, restrita à informação dos saldos de estoques escriturados nos Registros
K200  e  K280,  para  os  estabelecimentos  industriais  classificados  nas  divisões  10  a  32  da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE);

b)  1º  de  janeiro  de  2019,  correspondente  à  escrituração  completa  do  Bloco  K,  para  os
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 11, 12 e nos grupos 291, 292 e 293 da
CNAE;

c)  1º  de  janeiro  de  2020,  correspondente  à  escrituração  completa  do  Bloco  K,  para  os
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 27 e 30 da CNAE;”

d)  1º  de  janeiro  de  2021,  correspondente  à  escrituração  completa  do  Bloco  K,  para  os
estabelecimentos industriais classificados na divisão 23 e nos grupos 294 e 295 da CNAE;

e)  1º  de  janeiro  de  2022,  correspondente  à  escrituração  completa  do  Bloco  K,  para  os
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22,
24, 25, 26, 28, 31 e 32 da CNAE.”

 

II – o inciso II:

“II  -  1º  de janeiro  de 2018,  restrita  à  informação  dos  saldos  de  estoques  escriturados  nos
Registros K200 e K280, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32
da CNAE pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00,
 com escrituração completa conforme escalonamento a ser definido;”;

 

III – o inciso III:
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“III  -  1º  de janeiro  de 2019,  restrita  à  informação dos  saldos  de estoques escriturados  nos
Registros K200 e K280, para os demais estabelecimentos industriais classificados nas divisões
10 a 32; os estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da CNAE e os
estabelecimentos equiparados a industrial, com escrituração completa conforme escalonamento a
ser definido.”.

 

Cláusula segunda Fica acrescentado o § 10 à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 02/09, com a
seguinte redação:

 

 “§ 10 Somente a escrituração completa do Bloco K na EFD desobriga a escrituração do Livro
modelo 3, conforme previsto no Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.”.

 

Cláusula terceira  Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, exceto quanto ao acréscimo do § 10 à cláusula terceira que produzirá efeitos a partir de 1º
de janeiro de 2017.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid, Acre –
Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas – Marcos
Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva Lúcia da Costa Nunes p/
Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia –
Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Francisco Sebastião de
Souza  Carlos  p/  Mauro  Benevides  Filho,  Distrito  Federal  –  João  Antônio  Fleury  Teixeira,
Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão Costa,  Maranhão - Luis
Henrique Vigário  Loureiro  p/  Marcellus  Ribeiro  Alves,  Mato Grosso – Último Almeida de
Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de Noronha,  Paraíba –
Marconi  Marques Frazão,  Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/  Mauro Ricardo Machado
Costa, Pernambuco – Bernardo Juarez D’Almeida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí –
Maria das Graças  Moraes  Moreira  Ramos p/  Rafael  Tajra Fonteles,  Rio de Janeiro  – Sério
Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo,  Rio Grande do Sul  – Giovani  Batista Feltes,  Rondônia – Roberto Carlos Barbosa p/
Wagner Garcia de Freitas, Roraima – Aline Karla Lira de Oliveira p/ Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo – Nivaldo
Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos,
Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 113, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016

Publicado no DOU de 26.10.16, pelo Despacho 185/16.

Ratificação nacional no DOU de 10.11.16, pelo Ato Declaratório 19/16.

Dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso do Sul ao Convênio ICMS 16/15, que autoriza 
a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a 
faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução 
Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 269ª Reunião Extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 21 de outubro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso do Sul incluído nas disposições do Convênio 
ICMS 16/15, de 22 de abril de 2015.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 
nacional.
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CONVÊNIO ICMS 115, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016

Publicado no DOU de 26.10.16, pelo Despacho 185/16.

Altera o Convênio ICMS 53/16, que alterou o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a 
sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o 
encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 269ª Reunião Extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 21 de outubro de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 
9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea “a” do inciso 
XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos 
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira A cláusula quarta do Convênio ICMS 53/16, de 8 de julho de 2016, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos:

I - relativamente ao Estado de Minas Gerais, na data prevista em Decreto do Poder Executivo 
deste estado;

II - a partir de 1º de outubro de 2016, relativamente às demais unidades da federação.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

39



CONVÊNIO ICMS 116, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016

Publicado no DOU de 26.10.16, pelo Despacho 185/16.

Altera o Convênio ICMS 102/16, que alterou o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a 
sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o 
encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 269ª Reunião Extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 21 de outubro de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 
9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea “a” do inciso 
XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos 
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 102/16, de 23 de setembro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos:

I - relativamente ao Estado de Minas Gerais, na data prevista em Decreto do Poder Executivo 
deste estado;

II - a partir de 1º de outubro de 2016, relativamente às demais unidades da federação.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.
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CONVÊNIO ICMS 117, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016

Publicado no DOU de 26.10.16, pelo Despacho 185/16.

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação 
das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de 
antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 269ª Reunião Extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 21 de outubro de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 
9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea “a” do inciso 
XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos 
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Os itens 48.0, 49.0, 49.1, 49.2, 79.0 e 80.0 do Anexo XVIII do Convênio 
ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

“

48.0 17.048.00 1902
Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras 
substâncias) ou preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 
17.047.00, 17.048.01, e 17.048.02

49.0 17.049.00 1902.1
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem 
preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.03

49.1 17.049.01 1902.1
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 
preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.04

49.2 17.049.02 1902.1
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem 
preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.05

79.0 17.079.00 1602
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto 
as descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04, 
17.079.05, 17.079.06

80.0 17.080.00 1604
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a 
partir de ovas de peixe; exceto os descritos nos CEST 17.080.01 e 
17.081.00

“.

Cláusula segunda Os itens 48.2, 49.3 a 49.5, 79.1 a 79.6 e 80.1 ficam acrescidos ao Anexo 
XVIII do Convênio ICMS 92/15, com as seguintes redações:

“

48.2 17.048.02 1902.20.00
Massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou preparadas de 
outro modo)
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49.3 17.049.03 1902.19.00
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem
preparadas de outro modo, que não contenham ovos

49.4 17.049.04 1902.19.00
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 
preparadas de outro modo, que não contenham ovos

49.5 17.049.05 1902.19.00
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, 
nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos

79.1 17.079.01 1602.31.00
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, 
de aves da posição 01.05: de peruas e de perus.

79.2 17.079.02 1602.32.10
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, 
de aves da posição 01.05: de galos e de galinhas, com conteúdo de 
carne ou de miudezas superior ou igual a 57 %, em peso, não cozidas

79.3 17.079.03 1602.32.20
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, 
todas de aves da posição 01.05: de galos e de galinhas, com conteúdo 
de carne ou de miudezas superior ou igual a 57 %, em peso, cozidas

79.4 17.079.04 1602.41.00
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, 
da espécie suína: pernas e respectivos pedaços

79.5 17.079.05 1602.49.00
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, 
da espécie suína: outras, incluindo as misturas

79.6 17.079.06 1602.50.00
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, 
da espécie bovina

80.1 17.080.01 1604.20.10 Outras preparações e conservas de atuns

”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro do mês subsequente ao da 
publicação.
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CONVÊNIO ICMS 127, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

 

Altera o Convênio ICMS 15/07, que dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias
em operações com energia elétrica, inclusive aquelas cuja liquidação financeira ocorra no
âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 9°, §
1°, inciso II, e § 2°, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos termos dos
arts. 102, 128 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei  5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 15/07, de 30 de março
de 2007, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I - da cláusula primeira:

a) as alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I:

“a) emitir mensalmente nota fiscal, modelo 55, ou, na hipótese de dispensa da inscrição no 
cadastro de contribuintes do ICMS, requerer a emissão de nota fiscal avulsa;

b) em caso de incidência do imposto, a base de cálculo da operação é o preço total contratado, ao
qual será integrado o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo destaque mera 
indicação para fins de controle;

c) em se tratando de fornecimento a consumidor livre, especial ou a autoprodutor, o ICMS será 
devido à unidade federada onde ocorrer o consumo, como nas demais hipóteses;”;

b) o caput do inciso II: 

“II - relativamente às liquidações no Mercado de Curto Prazo da CCEE e às apurações e 
liquidações do MCSD, o agente emitirá nota fiscal, modelo 55, ou, na hipótese de dispensa da 
inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, deverá requerer a emissão de nota fiscal avulsa, 
relativamente às diferenças apuradas:”;

II - da cláusula segunda:

a) os incisos I e II:

“I - para determinação da posição credora ou devedora, relativamente à liquidação no Mercado 
de Curto Prazo ou liquidações do MCSD, deve ser observado o valor final da contabilização da 
CCEE por perfil do agente e excluídas as parcelas relativas aos ajustes de inadimplência, já 
tributados em liquidações anteriores, bem como os respectivos juros e multa moratórios lançados
no processo de contabilização e liquidação financeira;

II - o agente, exceto o consumidor livre, especial e o autoprodutor, quando estiver enquadrado na
hipótese da alínea "b", deverá emitir a nota fiscal, modelo 55, sem destaque de ICMS;”;

b) as alíneas “a” e “b” do inciso III:
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“a) no campo dados do emitente, as inscrições no CNPJ e no cadastro de contribuintes do ICMS 
do emitente e no campo descrição do produto, a expressão "Relativa à Liquidação no Mercado 
de Curto Prazo" ou “Relativa à apuração e Liquidação do Mecanismo de Compensação de 
Sobras e Déficits - MCSD;

b) os dados da liquidação na CCEE, incluindo o valor total da liquidação financeira e o valor 
efetivamente liquidado, no quadro "Dados Adicionais", no campo "Informações 
Complementares.”;

III - da cláusula terceira:

a) o caput:

“Cláusula terceira Cada estabelecimento ou domicílio do agente que se enquadrar no caso do 
inciso II, "b", da cláusula primeira, quando for responsável pelo pagamento do imposto deverá:”;

 

b) as alíneas “a” e “b” do inciso I:

 

“a) fazer constar, como base de cálculo da operação, o valor obtido considerando a regra do 
inciso I da cláusula segunda, ao qual deverá ser integrado o montante do próprio imposto;

b) em caso de haver mais de um estabelecimento por perfil, observar o rateio da base de cálculo 
proporcional ao consumo verificado em cada ponto de consumo associado ao perfil;”;

IV - a cláusula quarta:

“Cláusula quarta A CCEE prestará as informações relativas à contabilização e à liquidação no 
Mercado de Curto Prazo e à apuração e liquidação do MCSD, de acordo com as disposições 
previstas no Ato COTEPE/ICMS 31/12, de 11 de junho de 2012.

 

Parágrafo único O fisco poderá, a qualquer tempo, além das informações constantes no Ato 
COTEPE/ICMS 31/12, requisitar a CCEE outros dados constantes em sistema de contabilização 
e liquidação, relativos aos agentes que especificar.”.

 

Cláusula segunda A cláusula segunda do Convênio ICMS 15/07 passa a vigorar acrescida da 
alínea “c” ao inciso III, com a seguinte redação:

 

“c) no campo Natureza da Operação, compra ou venda de Energia Elétrica, no caso da posição 
devedora ou credora, respectivamente, indicando os Códigos Fiscais de Operação (CFOP) 
correspondentes.”.

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 15/07:

I - o inciso IV da cláusula segunda;

II - os §§ 1º, 2º e 3º da cláusula quarta.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
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Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 129, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

 

Altera o Convênio ICMS 117/04, que dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias
em operações de transmissão e conexão de energia elétrica no ambiente da rede básica. 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,  na sua 163ª Reunião Ordinária,
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 9°, §
1°, inciso II, e § 2°, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102, 128
e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 117/04, de 10 de 
dezembro de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:

 

I- da cláusula primeira:

 

a) o caput:

“Cláusula primeira Fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido pela 
conexão e pelo uso dos sistemas de transmissão ao consumidor que, estando conectado 
diretamente à Rede Básica de transmissão, promover a entrada de energia elétrica no seu 
estabelecimento ou domicílio.”;

b) no § 1º:

 

b.1) o caput:

“§ 1º Sem prejuízo do cumprimento das obrigações principal e acessórias, previstas na legislação
tributária de regência do ICMS, o consumidor conectado diretamente à Rede Básica de 
transmissão de energia elétrica deverá:”;

b.2) o caput do inciso I:

“I - emitir nota fiscal, modelo 55, ou, na hipótese de dispensa da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS, requerer a emissão de nota fiscal avulsa, até o último dia útil do segundo
mês subsequente ao das operações de conexão e uso do sistema de transmissão de energia 
elétrica, na qual conste:”;

b.3) a alínea ‘a’ do inciso I:

“a) como base de cálculo do imposto, o montante correspondente a soma dos valores da conexão 
e encargo de uso do sistema de transmissão pagos às empresas transmissoras, e quaisquer outros 
encargos inerentes ao consumo da energia elétrica, ainda que devidos a terceiros, ao qual deve 
ser integrado o montante do próprio imposto;”;

46



II- da cláusula segunda:

a) o inciso I:

“I - pelo uso dos sistemas de transmissão, desde que o Operador Nacional do Sistema (ONS) 
preste as informações na forma e no prazo previstos no Ato COTEPE ICMS 31/12, de 11 de 
junho de 2012;”;

b) o § 1º:

“§ 1º Na hipótese do não fornecimento do relatório a que se refere o inciso I no prazo previsto no
art. 2º do Ato COTEPE ICMS 31/12, o agente de transmissão de energia elétrica terá o prazo de 
15 (quinze) dias para a emissão dos respectivos documentos fiscais.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 130 , DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão,
escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em
via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores
de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 163ª Reunião Ordinária, 
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o 
seguinte

C O N V Ê N I O

 

Cláusula primeira Os dispositivos adiante indicados do Convênio ICMS 115/03, de 12 de 
dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes redações:

 

I - o inciso III da cláusula segunda:

 

"III - os documentos fiscais deverão ser numerados em ordem crescente e consecutiva, de 1 a 
999.999.999, devendo ser reiniciada a numeração quando atingido este limite.";

 

II - o item 2.1.2 do Anexo Único:

 

"2.1.2 Numerar os documentos fiscais em ordem crescente e consecutiva de 000.000.001 a 
999.999.999, de forma contínua, sem intervalo ou quebra de sequência de numeração, devendo 
ser reiniciada a numeração quando atingido este limite;".

 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso

48



Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 131, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

 

Altera o Convênio ICMS 128/12, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a adotar os
procedimentos relativos à emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações
dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento de
dados  para  contribuintes  concessionários  de  serviço público  de  distribuição  de  gás
canalizado.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 163ª Reunião Ordinária, 
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o 
seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Os subitens a seguir indicados do Anexo Único do Convênio ICMS 128/12, 
de 17 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes redações:

“4.1.3. Tamanho do registro: 425 bytes para o arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, 
287 bytes para o arquivo de DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO
FISCAL, 331 bytes para o arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL e 797 bytes para o 
arquivo CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO, acrescidos de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) 
ao final de cada registro;”;

“4.1.5. Codificação: ASCII – ISSO 8859-1 (Latin-1).”;

“4.4.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo todas as informações constantes 
dos documentos fiscais emitidos no mês. Em razão da grande quantidade de informações a serem
apresentadas, os arquivos deverão ser divididos em volumes contendo 100 (cem) mil 
documentos fiscais, caso sejam apresentados em CD-R ou volumes contendo 1 (um) milhão de 
documentos fiscais, caso sejam apresentados em DVD-R. Assim, se determinado contribuinte 
emitir 4.513.091 Contas de fornecimento de gás canalizado, em determinado mês, o contribuinte 
deverá apresentar as informações referentes aos documentos fiscais emitidos em DVD-R, 
conforme critério do item 4.1.1, devendo os arquivos, previstos no item 3.2, serem gerados em 5 
volumes, com os quatros primeiros contendo informações de 1 milhão de documentos fiscais e o 
último contendo as informações dos 513.091 documentos fiscais restantes.”;

“4.5.1. Os arquivos serão identificados no formato:

”;

“4.6.1.2. ITEM DE DOCUMENTO FISCAL - conterá todos os itens de fornecimentos de gás 
canalizado que compõem o valor total de cada um dos documentos fiscais informados no arquivo
MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL. Deverá ser informado pelo menos um item para cada 
registro do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;”;

“4.7.2.1. O segundo CD, do total de 3 (três), contendo Arquivos Mestre de Documento Fiscal e 
Controle e Identificação das Notas Fiscais de gás canalizado, série 2, números 000.100.001 a 
000.200.000 , período de apuração: setembro de 1999, Status da apresentação: Normal, pelo 
contribuinte Nonononono S/A, inscrição estadual 111.111.111.111:

Registro Fiscal - Convênio ICMS XX/03
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Contribuinte: Nonononono S/A

 

Insc.Estadual: 111.111.111.111

 

Arquivos: Mestre e Controle

 

Documento Fiscal: NFST, série 2

 

Numeração: 000.100.001 a 000.200.000

 

Período de apuração: 09/1999

 

Status da apresentação: Normal

 

CD: 002 de 003

“;

 

“5.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, 
classificadas pelo número do documento fiscal, em ordem crescente:

Nº Conteúdo Tam. Posição Formato

   Inicial Final  

1 CNPJ ou CPF 14 1 14 N
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2 IE 14 15 28 X

3 Razão Social 35 29 63 X

4 UF 2 64 65 X

5 Classe de Consumo 1 66 66 N

6 Fase ou Tipo de Utilização 1 67 67 N

7 Grupo de Tensão 2 68 69 N

8 Código de Identificação do consumidor ou assinante12 70 81 X

9 Data de emissão 8 82 89 N

10 Modelo 2 90 91 N

11 Série 3 92 94 X

12 Número 9 95 103 N

13 Código de Autenticação Digital do documento fiscal 32 104 135 X

14 Valor Total (com 2 decimais) 12 136 147 N

15 BC ICMS (com 2 decimais) 12 148 159 N

16 ICMS destacado (com 2 decimais) 12 160 171 N

17
Operações isentas ou não tributadas (com 2 
decimais)

12 172 183 N

18 Outros valores (com 2 decimais) 12 184 195 N

19 Situação do documento 1 196 196 X

20 Ano e Mês de referência de apuração 4 197 200 N

21 Referência ao item da NF 9 201 209 N

22 Número da unidade consumidora 12 210 221 X

23 Indicação do tipo de informação contida no campo 1 1 222 222 N
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24 Tipo de cliente 2 223 224 N

25 Subclasse de consumo 2 225 226 N

26 Número do terminal telefônico principal
12

 
227 238 X

27 CNPJ do emitente 14 239 252 N

28 Número ou código da fatura comercial 20 253 272 X

29 Valor total da fatura comercial 12 273 284 N

30 Data de leitura anterior 8 285 292 N

31 Data de leitura atual 8 293 300 N

32 Brancos - reservado para uso futuro 50 301 350 X

33 Brancos - reservado para uso futuro 8 351 358 N

34 Informações adicionais 30 359 388 X

35 Brancos - reservado para uso futuro 5 389 393 X

36 Código de Autenticação Digital do registro 32 394 425 X

 Total 425    

“;

“5.2.1.5. Campo 05 - Preencher com zeros;”;

“5.2.2.3. Campo 11 - Informar a série do documento fiscal, que deverá conter, no mínimo, uma 
letra não acentuada, ou um algarismo de 1 a 9 e ter seu preenchimento iniciado a partir da 
esquerda (exemplo: “A “, e não “ A”), observando o seguinte:”;

“5.2.2.5. Campo 13 - Informar o código de autenticação digital obtido através da aplicação do 
algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.3 de 128 bits na cadeia de caracteres formada 
pelos campos 01, 12, 14, 15, 16, 09 e 27, nessa ordem, respeitando o tamanho previsto do 
campo, assim como os brancos e zeros de preenchimento.”;

“5.2.3.5. Campo 18 - Informar os outros valores constantes do documento fiscal, com 2 
decimais. Neste campo devem ser informados as multas e juros, tributos que não compõe a BC 
do ICMS, cobrança de terceiros, mercadorias ou serviços com ICMS diferido, e quaisquer outros
valores, ainda que estranho à tributação do ICMS.”;

“5.2.4.1. Campo 19 - Informar a situação do documento. Este campo deve ser preenchido com:”;
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“5.2.4.5. Campo 23 - Identificar o tipo de informação contida no campo 1, preenchendo com o 
dígito “1” se o conteúdo for um CNPJ ou com o dígito “2” se o conteúdo for um CPF. Em se 
tratando de pessoa jurídica não obrigada à inscrição no CNPJ, preencher com o dígito “3”, se for 
pessoa física não obrigada ao CPF, preencher com o dígito “4”;

5.2.4.6. Campo 24 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar o tipo de cliente, conforme
a tabela 11.8.1. Em se tratando de Nota Fiscal de Serviço de Fornecimento de gás canalizado, 
modelo 21, informar o tipo de cliente, conforme a tabela 11.8.2.

5.2.4.7. Campo 26 – Preencher com brancos.”;

“5.2.5. Outras informações complementares aos itens 5.2.1, 5.2.2, 5.2.3 e 5.2.4:”;

“6.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, 
classificadas pelo número do documento fiscal e número de item, em ordem crescente:

 

Nº Conteúdo Tam.
Posição Formato

Inicial Final

1 CNPJ ou CPF 14 1 14 N

2 UF 2 15 16 X

3 Classe do Consumo ou Tipo de Assinante 1 17 17 N

4 Fase ou Tipo de Utilização 1 18 18 N

5 Grupo de Tensão 2 19 20 N

6 Data de Emissão 8 21 28 N

7 Modelo 2 29 30 N

8 Série 3 31 33 X

9 Número 9 34 42 N

10 CFOP 4 43 46 N

11 Nº de ordem do Item 3 47 49 N

12 Código do item 10 50 59 X

13 Descrição do item 40 60 99 X

14 Código de classificação do item 4 100 103 N
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15 Unidade 6 104 109 X

16 Quantidade contratada (com 3 decimais) 12 110 121 N

17 Quantidade medida (com 3 decimais) 12 122 133 N

18 Total (com 2 decimais) 11 134 144 N

19 Desconto / Redutores (com 2 decimais) 11 145 155 N

20 Acréscimos e Despesas Acessórias (com 2 decimais)11 156 166 N

21 BC ICMS (com 2 decimais) 11 167 177 N

22 ICMS (com 2 decimais) 11 178 188 N

23 Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 11 189 199 N

24 Outros valores (com 2 decimais) 11 200 210 N

25 Alíquota do ICMS (com 2 decimais) 4 211 214 N

26 Situação 1 215 215 X

27 Ano e Mês de referência de apuração 4 216 219 X

28 Número do Contrato 15 220 234 X

29 Quantidade faturada (com 3 decimais) 12 235 246 N

30
Tarifa Aplicada / Preço Médio Efetivo (com 6 
decimais)

11 247 257 N

31 Alíquota PIS/PASEP (com 4 decimais) 6 258 263 N

32 PIS/PASEP (com 2 decimais) 11 264 274 N

33 Alíquota COFINS (com 4 decimais) 6 275 280 N

34 COFINS (com 2 decimais) 11 281 291 N

35 Indicador de Desconto Judicial 1 292 292 X
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36 Tipo de Isenção/Redução de Base de Cálculo 2 293 294N

37 Brancos - reservado para uso futuro 5 295 299 X

38 Código de Autenticação Digital do registro 32 300 331 X

 Total 331    

“;

 

“6.2.2.3. Campo 08 - Informar a série do documento fiscal conforme informado no item 5.2.2.3, 
campo 11, do registro Mestre;”;

“6.2.3.3. Campo 12 - Informar o código do item atribuído pelo contribuinte;

6.2.3.4. Campo 13 - Informar a descrição do fornecimento ou serviço do item. A descrição 
deverá detalhada, clara e objetiva de forma que seja possível a correta e perfeita identificação do 
item, sendo vedadas descrições genéricas.

6.2.3.5. Campo 14 - Informar o código da classificação do item do documento fiscal conforme 
tabela 11.1;”;

“6.2.3.7. Campo 16 - Preencher com brancos;

6.2.3.8. Campo 17 – Preencher com brancos.”;

“6.2.4.2. Campo 19 - Preencher com zeros. Os descontos concedidos e outros redutores devem 
ser lançados individualmente como itens distintos do documento fiscal, com a descrição clara de 
sua natureza, inclusive com menção a que item o desconto ou redutor se refere;

6.2.4.3. Campo 20 - Preencher com zeros. Os acréscimos e outras despesas acessórias devem ser 
lançados individualmente como itens distintos do documento fiscal, com descrição clara de sua 
natureza, inclusive com menção a que item o acréscimo ou despesa se refere, quando for o 
caso;”;

“6.2.4.7. Campo 24 - Informar os outros valores do item, com 2 decimais. Neste campo devem 
ser informados as multas e juros, tributos que não compõe a BC do ICMS, cobrança de terceiros, 
mercadorias ou serviços com ICMS diferido, e quaisquer outros valores, ainda que estranhos à 
tributação do ICMS, constantes do documento fiscal;”;

“6.2.5.1 Campo 26 - Informar a situação do item com a mesma situação informada no campo 19 
do registro Mestre (item 5.2.4.1);”;

“6.2.5.3. Campo 28 -  Preencher com brancos;

6.2.5.4. Campo 29 - Informar a quantidade de serviço faturado do item com 3 decimais.”;

“7.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, 
devendo ser apresentado um registro para cada documento fiscal contido no Arquivo MESTRE 
DE DOCUMENTO FISCAL, classificados pelo número do documento fiscal, em ordem 
crescente:

Nº Conteúdo Tam. Posição Formato

Inicial Final
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1 CNPJ ou CPF 14 1 14 N

2 IE 14 15 28 X

3 Razão Social 35 29 63 X

4 Logradouro 45 64 108 X

5 Número 5 109 113 N

6 Complemento 15 114 128 X

7 CEP 8 129 136 N

8 Bairro 15 137 151 X

9 Município 30 152 181 X

10 UF 2 182 183 X

11 Telefone de contato 12 184 195 X

12 Código de identificação do consumidor ou assinante 12 196 207 X

13 Número da unidade consumidora 12 208 219 X

14 UF de entrega do gás canalizado 2 220 221 X

15 Data de emissão 8 222 229 N

16 Modelo 2 230 231 N

17 Série 3 232 234 X

18 Número 9 235 243 N

19 Código do Município 7 244 250 N

20 Brancos - reservado para uso futuro 5 251 255 X

21 Código de Autenticação Digital do registro 32 256 287 X

 Total 287    
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“;

“7.2.1.9. Campo 09 - Informar o Município do endereço, de acordo com a tabela de municípios 
elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;”;

“7.2.1.11. Campo 11 - Informar a localidade de registro e o número do telefone de contato no 
formato “LLNNNNNNNN”, onde “LL” é o código da localidade e “NNNNNNNN” o número de
identificação do terminal/aparelho telefônico. No caso de número de identificação do terminal 
com 9 (nove) dígitos, utilizar o formato “LLNNNNNNNNN”;”;

“7.2.1.13. Campo 13 - Informar o número da conta de consumo informado no campo 22 do 
registro Mestre (item 5.2.4.4);”;

“7.2.2.1. Campo 20 - Brancos, reservado para uso futuro;

7.2.2.2. Campo 21 - Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do 
algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.3) de 128 bits na cadeia de caracteres formada 
pelos campos 01 a 20.”;

“11.1. Tabela de Classificação do Item de Documento Fiscal:

08. Cobranças

0801 Cobrança de Serviços de Terceiros

0802 Cobrança de Seguros

0803 Cobrança de Financiamento de Aparelho/Serviços

0804 Cobrança de Juros de Mora

0805 Cobrança de Multa de Mora

0806 Cobrança de Conta de meses anteriores

0808 Retenção de ICMS-ST

0899 Outras Cobranças

09. Deduções

0901 Dedução relativa a impugnação de serviços

0902 Dedução referente ajuste de conta

0904 Dedução relativa à multa pela interrupção de fornecimento

0906
Dedução relativa à subvenção econômica para consumidores da subclasse 
“baixa renda”

0999 Outras deduções
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50. Gás natural 5001 Gás natural - Residencial

5002 Gás natural - Residencial - medição coletiva

5003 Gás natural - Comercial

5004 Gás natural - Industrial

5005 Gás natural veicular - GNV

5006 Gás natural - Transporte público

5007 Gás natural - Frotas

5008 Gás natural - Cogeração - revenda a distribuidor

5009 Gás natural - Cogeração - consumo próprio ou venda a consumidor final

5010 Gás natural - Termoelétricas - revenda a distribuidor

5011 Gás natural - Termoelétricas - consumo próprio ou venda a consumidor final

5012 Gás natural - Interruptível

5013 Gás natural - Matéria prima

5014 Gás natural - GNC

5015 Gás natural - GNL

5016 Gás natural - Alto fator de carga

5017 Gás natural - Refrigeração

5051 TUSD - Industrial - Usuário Livre

5052 TUSD - Gás natural veicular - Usuário Livre

5053 TUSD - transporte público - Usuário Livre

5054 TUSD - frotas - Usuário Livre

5055 TUSD - Cogeração - revenda a distribuidor - Usuário Livre

5056 TUSD - Cogeração - consumo próprio ou venda a consumidor final - Usuário
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Livre

5057 TUSD - Termelétricas - revenda a distribuidor - Usuário Livre

5058
TUSD - Termelétricas - consumo próprio ou venda consumidor final - 
Usuário Livre

5059 TUSD - Interruptível - Usuário Livre

5060 TUSD - Matéria prima - Usuário Livre

5061 TUSD - GNC - Usuário Livre

5062 TUSD - GNL - Usuário Livre

5063 TUSD - Alto fator de carga - Usuário Livre

5064 TUSD - Refrigeração - Usuário Livre

5081
Gás natural - Serviços (assistência técnica, conversão de fogão, ligação, troca
de medidor, etc.)

5099 Gás natural - Outros

“;

Cláusula segunda  Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 
128/12, com as seguintes redações:

I - as alíneas “f” e “g” ao inciso I do parágrafo único da cláusula segunda:

“f) data de emissão;

g) CNPJ do emitente do documento fiscal.”;

II – do Anexo Único:

a) as alíneas “f” e “g” ao subitem 2.1.3.1.:

“f) Data de emissão;

g) CNPJ do emitente do documento fiscal.”;

b) os subitens:

“4.5.2.1.8. CNPJ (CCCCCCCCCCCCCC) - CNPJ do emitente dos documentos fiscais.

4.5.2.1.9. Modelo (MM) – modelo dos documentos fiscais;”;

“5.2.2.3.1: Os caracteres válidos para identificação da série de documentos fiscais são:

5.2.2.3.1.1: Algarismos (“1234567890”);

5.2.2.3.1.2: Letras não acentuadas (“abcdefghijklmnopqrstuvwxyz”, ou 
“ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ”);
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5.2.2.3.1.3. Hífen, espaço em branco (“-“, “ “);

5.2.2.3.2. O primeiro caractere não pode ser hífen ou espaço em branco (“-“, “ “);

5.2.2.3.3. Utilizar a letra “U” para indicar a série única.”;

“5.2.4.1.1. “S”, em se tratando de documento fiscal cancelado dentro do mesmo período de 
apuração;

5.2.4.1.2. “R”, em se tratando de documento fiscal emitido em substituição a um documento 
fiscal cancelado dentro do mesmo período de apuração;

5.2.4.1.3. “C”, em se tratando de documento fiscal complementar;

5.2.4.1.4. “N”, nos demais casos.

5.2.4.1.5. Nas hipóteses de situação “R” ou “C”, deve ser preenchido o campo 34 - “Informações
Adicionais” (item 5.2.5.13).”;

“5.2.5.1. Campo 25 - Preencher com zeros.

5.2.5.2. Campo 26 – Preencher com brancos

5.2.5.2. Campo 27 – Informar o CNPJ do emitente do documento fiscal.

5.2.5.3. Campo 28 - Informar o número ou o código da fatura comercial, atribuído pelo sistema 
de faturamento do emitente.

5.2.5.4. Campo 29 - Informar o valor total da fatura comercial, com 2 decimais.

5.2.5.5. Campo 30 - Preencher com zeros;

5.2.5.6. Campo 31 –Preencher com zeros;

5.2.5.7. Campo 32 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com espaços em branco;

5.2.5.8. Campo 33 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com zeros;

5.2.5.9. Campo 34 – Informar os dados dos documentos fiscais substituídos ou complementados 
nos casos de: a) documento fiscal emitido em substituição a outro que tenha sido objeto de 
estorno de débito (apenas para as unidades federadas que admitem esta hipótese) b) o campo 19 
ter sido preenchido com “R” (documento fiscal emitido em substituição a um documento fiscal 
cancelado) ou com “C” (documento fiscal complementar). Devem ser informados: referência de 
apuração (4 algarismos), modelo (2 caracteres), série (3 caracteres), número (9 algarismos) e data
de emissão (8 algarismos), totalizando 30 caracteres, no seguinte formato: 
“AAMM_MO_SSS_NNNNNNNNN_AAAAMMDD”. Exemplo: “0901_22_A 
_000001234_20090131“, para o documento fiscal da referência “0901”, modelo “22”, série “A”, 
número “000001234”, emitido em 31/01/2009. Nos demais casos, preencher com brancos;

5.2.5.10. Campo 35 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com espaços em branco;

5.2.5.11. Campo 36 - Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do 
algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.3) de 128 bits na cadeia de caracteres formada 
pelos campos 01 a 35;

5.2.6. Deverá ser criado um único registro fiscal mestre para cada documento fiscal emitido.”;

“6.2.7. Informações complementares aos itens 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5;

6.2.7.1. Campo 30 – Tarifa aplicada/preço médio efetivo. Preencher com zeros;

6.2.7.2. Campo 31 – Informar a alíquota do PIS/PASEP do item, com 4 decimais;
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6.2.7.3. Campo 32 – Informar o valor do PIS/PASEP destacado no item, com 2 decimais;

6.2.7.4. Campo 33 – Informar a alíquota da COFINS do item, com 4 decimais;

6.2.7.5. Campo 34 – Informar o valor da COFINS destacado no item, com 2 decimais;

6.2.7.6. Campo 35 - Em se tratando de item de desconto, preencher com “J” quando o desconto 
informado foi concedido em cumprimento a determinação judicial. Nos demais casos, deixar em 
branco;

6.2.7.7. Campo 36 - Preencher com zeros;

6.2.7.8. Campo 37 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com espaços em branco;

6.2.7.9. Campo 38 – Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do 
algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.3) de 128 bits na cadeia de caracteres formada 
pelos campos 01 a 37.”;

“7.2.1.15. Campo 15 - Informar da data de emissão do documento fiscal no formato 
AAAAMMDD;

7.2.1.16. Campo 16 - Informar o modelo do documento fiscal, conforme código da tabela de 
documentos fiscais, do item 11.4.

7.2.1.17. Campo 17 - Informar a série do documento fiscal conforme informado no item 5.2.1.3, 
campo 11 do registro Mestre;

7.2.1.18. Campo 18 - Informar o número sequencial atribuído pelo sistema eletrônico de 
processamento de dados ao documento fiscal (vide item 2.1.2);

7.2.1.19. Campo 19 - Informar o código do município de acordo com a tabela de municípios 
elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.”;

 

Cláusula terceira  Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 132, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação
das  mercadorias  e  bens  passíveis  de  sujeição  aos  regimes  de  substituição  tributária  e  de
antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações
subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 163ª Reunião Ordinária, 
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 
9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea “a” do inciso 
XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos 
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de 
agosto de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

            I – os itens 61 e 62 do Anexo II:

“

61.0 01.061.00 8527.21.00
Aparelhos receptores de radiodifusão que só funcionem com fonte 
externa de energia combinados com um aparelho de gravação ou de 
reprodução de som, do tipo utilizado em veículos automóveis

62.0 01.062.00 8527.29.00
Outros aparelhos receptores de radiodifusão que só funcionem com 
fonte externa de energia, do tipo utilizado em veículos automóveis

”;

            II – os itens 13 e 19 do Anexo IX:         

“

13.0 08.013.00 8207

Outras ferramentas intercambiáveis para ferramentas manuais, mesmo 
mecânicas, ou para máquinas-ferramentas (por exemplo, de embutir, 
estampar, puncionar, furar, tornear, aparafusar), incluídas as fieiras de 
estiragem ou de extrusão, para metais, e as ferramentas de perfuração ou de 
sondagem, exceto forma ou gabarito de produtos em epoxy e as classificadas
no CEST 08.012.00

19.0 08.019.00 8467
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não 
elétrico) incorporado, de uso manual, exceto o descrito no CEST 08.019.01

”;

            III - o item 53.2 e 107 do Anexo XVIII:

“
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53.2 17.053.02 1905.31.00
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream 
cracker" e "água e sal" de consumo popular 

54.2 17.054.02 1905.31.00
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos 
"cream cracker" e "água e sal" de consumo popular

107.0 17.107.00 2101.1

Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base 
destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em 
embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as 
preparações indicadas no CEST 17.109.00

”.

Cláusula segunda O item 19.1 fica acrescentado ao Anexo IX do Convênio ICMS 92/15, com a 
seguinte redação:

 “

19.1 08.019.01 8467.81.00
Moto-serras portáteis de corrente, com motor incorporado, não 
elétrico, de uso agrícola

“.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente.

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 133, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

Altera  o  Convênio  ICMS  48/13,  que  institui  o  sistema  de  Registro  e  Controle  das  |
Operações  com o  Papel  Imune  Nacional  -  RECOPI  NACIONAL e  disciplina,  para  as
unidades federadas que especifica, o credenciamento do contribuinte que realize operações
com papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 163ª Reunião Ordinária, 
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

 

Cláusula primeira O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 48/13, de 12 de junho de 
2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira Os estabelecimentos localizados nos estados de Alagoas, Amapá, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 
Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, que realizem 
operações sujeitas a não incidência do imposto sobre as operações com o papel destinado à 
impressão de livro, jornal ou periódico deverão se credenciar nas Secretarias da Fazenda e no 
Sistema de Registro e Controle das Operações com Papel Imune Nacional - RECOPI 
NACIONAL.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1º de janeiro de 2017.

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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CONVÊNIO ICMS 134, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 15.12.16

 

Dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por instituições financeiras e de
pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às
transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label) e demais instrumentos de
pagamento eletrônicos, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF,
ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal
do Brasil, na sua 163ª Reunião Ordinária, realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de
2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Os estabelecimentos que exerçam a atividade de venda ou revenda de 
mercadorias ou bens, ou de prestação de serviços em que o adquirente ou tomador seja pessoa 
física ou jurídica não contribuinte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS -, estão obrigados ao uso das tecnologias de controle de varejo 
estabelecidas na legislação tributária da respectiva unidade federada.

 

Cláusula segunda A emissão do comprovante de pagamento de operação ou prestação efetuada 
com cartões de débito, crédito, de loja (private label) e demais instrumentos de pagamento 
eletrônico deve estar vinculada ao documento fiscal emitido na operação ou prestação respectiva,
conforme disposto na legislação pertinente.

 

§ 1º O comprovante da transação, impresso ou emitido por meio digital, relativo ao uso dos 
instrumentos de pagamento de que trata este convênio deverão conter, no mínimo:

 

I - dados do beneficiário do pagamento:

 

a) no caso de Pessoa Jurídica, o CNPJ e o nome empresarial;

b) no caso de Pessoa Física, o CPF e o respectivo nome cadastral;

II - número da autorização junto a instituição de pagamento;

III - identificador do terminal em que ocorreu a transação;

IV - data e hora da operação;

V - valor da Operação.
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§ 2º A critério da unidade federada, poderá ser exigida a emissão e a impressão do comprovante 
referido no § 1º em equipamento que atenda a tecnologia de controle de varejo definida em sua 
legislação, bem como poderá ser vedada a utilização, no recinto de atendimento ao público, de 
equipamento que possibilite o registro ou o processamento de dados relativos a operações com 
mercadorias ou com a prestação de serviços que não satisfaça os requisitos estabelecidos na 
legislação aplicável.

 

Cláusula terceira As instituições financeiras e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, fornecerão às unidades federada alcançadas por este convênio, até 
o último dia do mês subsequente, todas as informações relativas às operações realizadas pelos 
beneficiários de pagamentos que utilizem os instrumentos de pagamento de que trata este 
convênio, conforme leiaute previsto no Protocolo ECF 04/01, de 24 de setembro de 2001.

 

§ 1º As informações descritas no caput serão enviadas respeitando a territorialidade dos 
beneficiários de pagamento.

 

§ 2º As instituições definidas no caput fornecerão as informações previstas neste convênio, em 
função de cada operação ou prestação, sem indicação do consumidor da mercadoria ou serviço, 
exceto nos casos de importação.

 

Cláusula quarta A Secretaria da Receita Federal do Brasil e as Secretarias de Estado da 
Fazenda, Receita, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, em virtude de 
procedimento administrativo, poderão solicitar, independente da territorialidade, em arquivo 
impresso ou eletrônico, as informações dispostas na cláusula terceira deste convênio, bem como 
poderão solicitar informações complementares dos beneficiários de pagamento.

 

Cláusula quinta A obrigação disposta na cláusula terceira poderá ser transferida a instituição ou 
arranjo distinta daquela responsável pelo cadastramento do estabelecimento ou prestador de 
serviço, visando agrupar ou simplificar os procedimentos, desde que seja mantida a segurança e a
inviolabilidade do sigilo das informações.

 

Cláusula sexta A Secretaria da Receita Federal do Brasil e as unidades federadas estabelecerão 
novo formato e leiaute para o fornecimento das informações das transações realizadas a partir de 
janeiro de 2018.

 

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua 
publicação.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Secretário da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid, Acre –
Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas – Marcos
Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva Lúcia da Costa Nunes p/

67



Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia –
Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Francisco Sebastião de
Souza  Carlos  p/  Mauro  Benevides  Filho,  Distrito  Federal  –  João  Antônio  Fleury  Teixeira,
Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão Costa,  Maranhão - Luis
Henrique Vigário  Loureiro  p/  Marcellus  Ribeiro  Alves,  Mato Grosso – Último Almeida de
Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de Noronha,  Paraíba –
Marconi  Marques Frazão,  Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/  Mauro Ricardo Machado
Costa, Pernambuco – Bernardo Juarez D’Almeida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí –
Maria das Graças  Moraes  Moreira  Ramos p/  Rafael  Tajra Fonteles,  Rio de Janeiro  – Sério
Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo,  Rio Grande do Sul  – Giovani  Batista Feltes,  Rondônia – Roberto Carlos Barbosa p/
Wagner Garcia de Freitas, Roraima – Aline Karla Lira de Oliveira p/ Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo – Nivaldo
Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson Dantas Passos,
Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira. 
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CONVÊNIO ICMS 136, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

Publicado no DOU de 15.12.16

Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo ao Convênio ICMS 99/98, que autoriza
as unidades federadas que menciona a conceder isenção nas saídas internas destinadas aos
estabelecimentos localizados em Zona de Processamento de Exportação - ZPE. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 163ª Reunião Ordinária, 
realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado do Espírito Santo as disposições do Convênio 
ICMS 99/98, de 18 de setembro de 1998, cuja cláusula primeira passa a vigorar com a seguinte 
redação:

" Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato 
Grosso, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal autorizados a isentar do ICMS as saídas internas de produtos 
previstos na Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, ou outro diploma que venha a substituí-la, 
com destino a estabelecimento localizado em Zona de Processamento de Exportação – ZPE.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 
ratificação.

 

Presidente do CONFAZ,  em exercício,  Manuel  dos Anjos Marques Teixeira p/  Henrique de
Campos Meirelles; Acre – Lilian Virginia Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ George André Palermo Santoro, Amapá – Neiva
Lúcia  da Costa Nunes p/  Josenildo Santos Abrantes,  Amazonas – Daniela Ramos Torres p/
Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará – Francisco Sebastião de Souza Carlos p/ Mauro Benevides Filho, Distrito Federal – João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo – Paulo Roberto Ferreira,  Goiás – Ana Carla Abrão
Costa, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso –
Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Paludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio
Marcon p/ Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais – João Alberto Vizzotto  p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva,  Pará – Maria Rute Tostes da Silva p/  Nilo Emanoel  Rendeiro de
Noronha, Paraíba – Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro Ferreira Dal Bianco p/ Mauro
Ricardo  Machado  Costa,  Pernambuco  –  Bernardo  Juarez D’Almeida  p/  Marcelo  Andrade
Bezerra Barros, Piauí – Maria das Graças Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro – Sério Maurício Diniz Festas p/ Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte -
André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Giovani Batista Feltes, Rondônia – Roberto Carlos
Barbosa p/  Wagner  Garcia  de Freitas,  Roraima – Aline  Karla  Lira  de Oliveira  p/  Ronaldo
Marcilio Santos, Santa Catarina – Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo – Nivaldo Bianchi p/ Helcio Tokeshi, Sergipe – Silvana Maria Lisboa Lima p/ Jeferson
Dantas Passos, Tocantins –  Paulo Antenor de Oliveira.
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PROTOCOLO ICMS 70, DE 20 DE OUTUBRO DE 2016

Publicado no DOU de 21.10.16, pelo Despacho 184/16.

Retificado no DOU de 26.10.16.

Altera o Protocolo ICMS 49/16, que dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Estado de São
Paulo, de cópia do Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica e do Conhecimento de
Transporte Eletrônico, de sua propriedade, para ser exclusivamente utilizado, aperfeiçoado
no âmbito dos Governos dos Estados do Ceará, do Maranhão e do Piauí

 

Os Estados do Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí e São Paulo, neste ato representados
pelos seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS  49/16, de 24 de agosto de
2016, passam a vigorar com a seguinte redação:

 I - a ementa:

“Dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Estado de São Paulo, de cópia do Aplicativo Emissor da
Nota Fiscal Eletrônica e do Conhecimento de Transporte Eletrônico, de sua propriedade, para ser
exclusivamente  utilizado e aperfeiçoado no âmbito  dos  Governos  dos  Estados  do Ceará,  do
Maranhão, de Pernambuco e do Piauí.”;

II - o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira O Estado de São Paulo compromete-se a ceder aos Estados do Ceará,  do
Maranhão, de Pernambuco e do Piauí, sem ônus, o Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica
- NF-e, modelo 55, e do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, de sua
propriedade, para ser exclusivamente analisado quanto à viabilidade de ser futuramente utilizado
e aperfeiçoado no âmbito das Secretarias de Fazenda dos Estados do Ceará, do Maranhão, de
Pernambuco e do Piauí.”.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

 RETIFICAÇÃO

Publicado no DOU de 26.10.16.

 

No inciso I da cláusula primeira do Protocolo ICMS 70/16, de 20 de outubro de 2016, publicado
no DOU de 21 de outubro de 2016, Seção 1, página 21,

Onde se lê: “Altera o Protocolo ICMS 49/16, que dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Estado
de São Paulo, de cópia do Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica e do Conhecimento de
Transporte Eletrônico, de sua propriedade, para ser exclusivamente utilizado e aperfeiçoado no
âmbito dos Governos dos Estados do Ceará, do Maranhão, de Pernambuco e do Piauí.”;

Leia-se: “Dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Estado de São Paulo, de cópia do Aplicativo
Emissor  da  Nota  Fiscal  Eletrônica  e  do  Conhecimento de  Transporte  Eletrônico,  de  sua
propriedade,  para  ser  exclusivamente  utilizado  e  aperfeiçoado no  âmbito  dos  Governos  dos
Estados do Ceará, do Maranhão, de Pernambuco e do Piauí.”.
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PROTOCOLO ICMS 79, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

 

Publicado no DOU de 23.12.16

 

Altera o Protocolo ICM 17/85, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com 
lâmpada elétrica.

 

Os Estados e o Distrito Federal, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda,
Finanças ou da Receita, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 9º da Lei Complementar nº 87,
de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de
25 de outubro de 1996) resolvem celebrar o seguinte:

 

P R O T O C O L O

 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICM 17/85, de 29 de julho
de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação:

 

I - a ementa:

 

“Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos
de iluminação.";

 

II - o caput da cláusula primeira:

 

“Cláusula primeira  Nas operações interestaduais com as mercadorias relacionadas no Anexo
Único  deste  protocolo,  realizadas  entre  contribuintes  situados  nos  estados  signatários  deste
protocolo,  fica  atribuída  ao  remetente,  na  qualidade  de  sujeito  passivo  por  substituição,  a
responsabilidade  pela  retenção  e  recolhimento  do  Imposto  sobre  Operações  relativas  à
Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, relativo às saídas subsequentes, bem como à entrada
destinada a uso ou consumo do estabelecimento destinatário.”;

 

III – o § 2º da cláusula terceira:

 

“§ 2º A MVA-ST original é a prevista no Anexo Único deste protocolo.”;

 

IV - Anexo Único:
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“ANEXO ÚNICO

 

Item CEST NCM Descrição MVA ST

1. 09.001.00 8539 Lâmpadas elétricas
60,03

 

2. 09.002.00 8540 Lâmpadas eletrônicas 102,31

3. 09.003.00 8504.10.00 Reatores para lâmpadas ou tubos de descargas 53,13

4. 09.004.00 8536.50 “Starter” 102,31

5. 09.005.00 8543.70.99 Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz) 63,67

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

 

Parágrafo único. Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, a partir da data e
forma prevista em decreto do Poder Executivo.
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